DECRETO N° 5.163-R, DE 28 DE JUNHO DE 2022
DOE-ES de 29/06/2022 (n° 25.767, pag. 3)

Regulamenta a Lei n® 11.001, de 12 de junho de 2019, que autoriza a utilizacdo e a
transferéncia de crédito acumulado de ICMS para terceiros e da outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso das atribuicdes que lhe
confere o art. 91, lll, da Constituicdo Estadual; DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES PRELIMINARES

Art. 1° - Para os fins de que trata a Lei n® 11.001, de 12 de junho de 2019, os saldos
credores de ICMS, acumulados em decorréncia das operacdes e prestacdes de que
tratam o inciso Il e 0 § 1° do art. 4° da Lei n® 7.000, de 27 de dezembro de 2001, em
razdo de saidas amparadas pela ndo incidéncia prevista no art. 3° I, da Lei
Complementar Federal n® 87, de 13 de setembro de 1996, poderdo ser utilizados ou
transferidos a terceiros, desde que a sua posterior utilizagdo esteja vinculada:

| - ao desenvolvimento de projeto de investimento produtivo, de relevante interesse
social e econdmico, pelo contribuinte detentor dos créditos, conforme disposto no art.
2% e

Il - a que o saldo credor acumulado de ICMS seja utilizado pelo estabelecimento
exportador, ou transferido a terceiros, para fins de:

a) compensacgdo com débito tributario de ICMS relativo a imposto, multa, atualizacdo
monetaria e demais acréscimos legais;

b) compensacéo com dividas inscritas em divida ativa do Estado, ajuizadas ou n&o, cujo
fato gerador tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2018;

c) aquisicdo de maquinas ou equipamentos utilizados em processo industrial, quando o
detentor ou o destinatario vier a se instalar neste Estado ou expandir aqui sua
capacidade produtiva mediante investimento em ativo imobilizado; e

d) aquisicdo de caminhGes ou de chassi com motor, novos, efetuada por
estabelecimento prestador de servigco de transporte de bem, mercadoria ou valor, para
utilizacao no exercicio de sua atividade, desde que os veiculos sejam emplacados neste
Estado.

Paragrafo unico - A transferéncia de saldo credor acumulado, de que trata este artigo,
aplica-se exclusivamente aos créditos homologados pelo Secretdrio de Estado da
Fazenda, reconhecidos conforme previsto no Regulamento do Imposto sobre
Operacdes Relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo do Estado do Espirito
Santo - RICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

CAPITULO Il

DO PROJETO DE INVESTIMENTO PRODUTIVO



Art. 2° - O contribuinte detentor dos créditos acumulados de ICMS devera apresentar,
na Secretaria de Estado da Ciéncia, Tecnologia, Inovacdo, Educacgédo Profissional e
Desenvolvimento Econdmico - SECTIDES, até 31 de agosto de 2022, o projeto de
investimento produtivo, de relevante interesse social e econbmico, observado o
seguinte:

| - o projeto devera ser instruido com a seguinte documentagao:
a) roteiro de projeto contendo as informacdes relativas aos investimentos programados,
demonstrativo das repercussdes econdmicas, financeiras e tributarias do

empreendimento, comunicacdo do impacto social e de infraestrutura, histérico da
empresa ou do grupo empreendedor;

b) certiddo negativa perante a Fazenda Publica Estadual da localizacdo do
estabelecimento matriz, caso seja localizado em outra unidade da Federacéo, e nao
tenha inscricdo neste Estado; e

c) procuracao do representante legal, se for o caso;

Il - o projeto devera ter prazo maximo de conclusao de 4 (quatro) anos, contado a partir
da obtencéo de todas as licencas e autoriza¢gdes governamentais necessarias; e

[l - o projeto devera ser previamente aprovado pelo Comité de Avaliacao instituido pelo
art. 12 da Lei n° 10.550, de 30 de junho de 2016.

§ 1° - Para os fins de que trata este Decreto, considera-se projeto de investimento
produtivo, de relevante interesse social e econémico, aquele que tiver por objeto:

| - execucdo de empreendimento com geracdo de emprego e renda;
Il - atracdo de investimentos para este Estado;
[l - expansédo, modernizacao e diversificacdo dos setores produtivos deste Estado; e

IV - estabelecimento de boas praticas no ambito social e ambiental, por meio da
implementacdo das seguintes acoes:

a) uso de solugdes renovaveis no processo produtivo;
b) adocao de programas que contribuam para o equilibrio climatico; e
c) adocdo de medidas voltadas ao aumento da diversidade e inclusdo de minorias.

§ 2° - O projeto de investimento produtivo financiado com recursos originarios da
transferéncia dos créditos acumulados sera aprovado somente se:

| - sua implementacdo originar ou incrementar operagdes voltadas para o mercado
nacional, com incidéncia do imposto; ou

Il - prever a criacdo de empregos diretos neste Estado equivalentes a, no minimo, cinco
por cento do quantitativo do quadro de empregados do contribuinte detentor dos créditos
acumulados, lotados neste Estado, cujo patamar tera como referéncia a data da



publicacdo deste Decreto, sendo obrigatoria a manutencdo dos empregos criados pelo
prazo minimo de 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3° - Para aprovacéo dos projetos de investimento produtivo com a utiliza¢éo de crédito
acumulado ICMS recebido em transferéncia, a apropriacéo do crédito deverd ser feita:

| - conforme previsto pelo Comité de Avaliacdo, dentro dos limites previstos no art. 3° da

Lei n® 11.001, de 2019, nas situagdes previstas no art. 1°, II, "a", "c" e "d"; e
Il - em parcela Unica, na situacao prevista no art.
10,11, "b".

§ 4° - Para aprovacéo dos projetos de investimento produtivo com a utilizagéo de crédito
acumulado de acordo com as finalidades previstas no art. 1°, 1l, "a", "c" e "d", o Comité
de Avaliacdo devera considerar o limite estabelecido no paragrafo Gnico do art. 3° da
Lein®11.001, de 2019.

§ 5° - A existéncia de débito para com a Fazenda Publica Estadual ndo impede a
utilizacdo ou a transferéncia dos créditos acumulados, na hipotese prevista no art. 1°, I,
Ilbll-

§ 6° - O Comité de Avaliacdo se reunira em sessdo extraordinaria com a finalidade
exclusiva de deliberar sobre os projetos de que trata este artigo.

Art. 3° - O prazo previsto no § 3° do art. 1° da Lei n® 11.001, de 2019, terd inicio na data
de obtencéo de todas as licengas e autoriza¢cdes governamentais necessarias para a
execucdo do projeto de investimento, estando o contribuinte obrigado a apresentar a
SECTIDES todas as licencas e autorizagbes no prazo de até 10 (dez) dias de sua
obtencéao.

Paragrafo unico - O requerimento das licencas e autorizagdes governamentais junto aos
organismos competentes deve ser providenciado e apresentado a SECTIDES no prazo
méaximo de 06 (seis) meses, contado da efetivacdo da autorizacdo de transferéncia dos
créditos, sob pena de suspensédo da transferéncia e da apropriacao de créditos, bem
como do estorno dos créditos eventualmente transferidos e apropriados.

Art. 4° - Cabera ao Banco de Desenvolvimento do Espirito Santo - BANDES:

| - a andlise do projeto de investimento produtivo, a ser submetida ao Comité de
Avaliagéo para aprovacao;

Il - a fiscalizacdo e o acompanhamento da execucdo do projeto de investimento
produtivo, devendo comunicar a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ a ocorréncia
das seguintes hipoteses:

a) descumprimento das condi¢des fixadas no termo;
b) comunicacao e aprovacdo do Comité de Avaliacéo;

c) paralisacdo definitiva das atividades.



Paragrafo unico - Grupo técnico formado por SECTIDES e BANDES promovera visita
técnica para efeito de emissdo de laudo de constatacdo do investimento parcial ou
totalmente implantado, com base no projeto aprovado.

CAPITULO 1l
DO REQUERIMENTO PARA TRANSFERENCIA E UTILIZACAO

Art. 5° - ApGs a aprovacao do projeto de investimento produtivo, o contribuinte detentor
dos créditos acumulados de ICMS devera encaminhar, por meio do Sistema de Gestao
de Documentos Arquivisticos Eletrdnicos - e-Docs, para qualquer Agéncia da Receita
Estadual ou ao Protocolo Geral da SEFAZ:

| - requerimento para utilizagdo de saldos credores, se o contribuinte detentor for o
proprio usuario dos créditos, exceto para as hipoteses legais de utilizagéo de créditos ja
regulamentadas; ou

Il - requerimento para transferéncia e utilizacdo de saldos credores, se houver a
transferéncia de créditos para a utilizacdo de terceiro.

§ 1° - Os requerimentos deveréo:
| - ser devidamente instruidos com:

a) demonstrativo dos saldos credores de ICMS de que trata o art. 1°, com indicacéao do
respectivo ato homologatorio expedido pelo Secretario de Estado da Fazenda;

b) demonstrativo dos débitos fiscais a serem liquidados, com indicagédo dos valores e
dos numeros do auto de infragcdo, da certiddo de divida ativa ou do aviso de cobranca,
e dos respectivos processos instaurados para sua exigéncia, nas hipoteses do art. 1°,
II, llbll;

c) declaracdo de que o estabelecimento destinatario do crédito ndo se encontra em
nenhuma das hipéteses previstas no art. 4° da Lei n°® 11.001, de 2019;

d) declaracdo de desisténcia de recursos administrativos ou judiciais porventura
interpostos pelo estabelecimento detentor e destinatario dos créditos, que visem a
contestar a exigéncia dos créditos e débitos tributarios transacionados;

e) documento comprobatério da aprovacédo do projeto de investimento produtivo pelo
Comité de Avaliacao, na forma do art. 2°;

f) copia do contrato firmado com o fornecedor de maquinas, equipamentos ou veiculos,
na hipétese da transferéncia de que trata o art. 1°, IV, "c" e "d", da Lei n°® 11.001, de
2019;

Il - conter a indicacéo da finalidade prevista no art.

1°, 11, para o qual serd utilizado o crédito acumulado de ICMS transferido, respeitados
os limites estabelecidos no art. 2° da Lei n® 11.001, de 2019; e



Il - ser assinados por representantes legais do estabelecimento detentor e do
destinatario do crédito acumulado de ICMS, se for o caso, sendo vedada a aglutinacdo
no mesmo requerimento de pedidos referentes a mais de um processo.

§ 2°- O demonstrativo de que trata 0 § 1°, |, "a", devera ser apresentado com os registros
de utilizacdes do crédito homologado, desde a data da homologacao até o més anterior
ao da protocolizagéo do requerimento.

§ 3° - Seré deferida a transferéncia ou utilizacdo somente dos créditos cujos fatos
geradores tenham ocorrido antes da apresentacgdo do projeto de investimento.

Art. 6° - O processo de requerimento serd encaminhado a Geréncia Tributaria, que
devera examina-lo, emitir parecer circunstanciado e encaminha-lo, no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que o tiver recebido, ao Secretario de Estado da
Fazenda, para deciséo.

§ 1° - O pedido apenas seré acolhido se:

| - estiver de acordo com as normas estabelecidas na Lei n° 11.001, de 2019, e com
este Decreto, observado o disposto no art. 4°; e

Il - o estabelecimento detentor tiver escriturado regularmente o crédito acumulado na
Estruturacao Fiscal Digital - EFD.

§ 2° - Os interessados poderao ser intimados para 0 saneamento do requerimento.

§ 3° - As diligéncias e os pedidos de informacgéo solicitados suspendem o prazo de que
trata o caput.

8§ 4° - ApGs a decisdo do Secretario de Estado da Fazenda, de que trata o caput, se a
finalidade do requerimento for a prevista no:

| - art. 1°, II, "b", devera ser observado o seguinte:

a) o processo sera encaminhado a Procuradoria Geral do Estado - PGE para: 1.
celebracao do termo de transacao para extingdo do débito inscrito em divida ativa, na
hip6tese em que o contribuinte detentor for o préprio usuario dos créditos; ou 2.
manifestacdo prévia, na hipotese de transferéncia de créditos para a utilizacdo de
terceiro, conforme disposto no art. 6° da Lei n® 11.001, de 2019, informando o valor do
débito e demais acréscimos legais, calculado na forma do art. 14 da Lei n° 11.331, de
14 de julho de 2021, e, se for o caso, dos honorarios de sucumbéncia;

b) em caso de manifestacao positiva da PGE, o processo ser4 encaminhado a Geréncia
Tributéria, que intimar& o interessado para emissao da nota fiscal de transferéncia dos
créditos acumulados, minutara o termo de autorizagdo de transferéncia de créditos
acumulados e o encaminhara ao Secretario de Estado da Fazenda para assinatura;

c) autorizada a transferéncia, o processo retornard a PGE, para celebrac¢éo do termo de
transagao para extingdo do débito inscrito em divida ativa;

d) no momento da celebracdo do termo de transacéo, de que trata a alinea "c", caso o
valor a que se refere o item 2 da alinea "a" do inciso | seja inferior ao valor do crédito
transferido, a apropriacdo do crédito ficara limitada ao valor do débito, hipotese em que



o destinatario do crédito devera: 1. efetuar o estorno do crédito excedente, mediante
emissdo de nota fiscal de devolucao, destinada ao estabelecimento detentor do crédito
acumulado transferido; e

2. encaminhar a Supervisdo de Exportacdo e Importacdo da Geréncia Fiscal, por meio
do e-Docs, as notas fiscais de transferéncia e estorno, para fins de conferéncia e ajuste
na certiddo de homologacéo; ou

Il - art. 1°, 11, "a", "c" e "d", o processo sera encaminhado a Geréncia Tributaria para:

a) se o contribuinte detentor for o préprio usuério dos créditos, minutar o termo de
autorizacdo para utilizagdo de créditos acumulados e intimar o interessado para
assinatura; ou b) se houver a transferéncia de créditos para a utilizacdo de terceiro,
intimar o detentor do crédito para emissdo da nota fiscal de transferéncia dos créditos
acumulados, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da intimacao.

8§ 5° - No termo de autorizacdo para transferéncia de créditos acumulados, se a
finalidade do requerimento for a prevista no art. 1°, Il, "a", "c" e "d", devera constar:

| - o valor total aprovado da autorizacao de transferéncia;

Il - que a transferéncia seré realizada em etapas correspondentes ao valor de 12 (doze)
meses de apropriagdo, sendo emitida uma nota fiscal de transferéncia dos créditos
acumulados para cada etapa;

[ll - que a emissdo da nota fiscal para cada etapa sucessiva dependera de renovagéo
semestral da autorizacao, requerida a SEFAZ a qualquer tempo e aprovada diretamente
pelo Secretario de Estado da Fazenda, que definira o valor a ser transferido, sendo
dispensado o reexame pela Geréncia Tributaria; e

IV - a possibilidade de suspensdo da utilizacdo dos créditos em decorréncia de
superveniente frustracdo da expectativa de arrecadacéo de ICMS.

Art. 7° - A nota fiscal de transferéncia dos créditos acumulados prevista neste Decreto,
sem prejuizo dos dados relativos ao destinatario, contera:

| - a expressdo "Transferéncia de crédito acumulado a empresa....., conforme Lei n°
11.001, de 12 de junho de 2019";

Il - a finalidade da transferéncia, de acordo com o art. 1°, II; e
[l - o valor do crédito transferido em algarismos e por extenso.
§ 1° - Considerar-se-a desisténcia em relacdo ao requerimento:

| - a falta de emissdo da nota fiscal de transferéncia dos créditos acumulados, hipotese
em que os interessados serdo comunicados e 0 processo devera ser arquivado; e

Il - 0 ndo comparecimento para celebragédo do termo, apos a emissao da nota fiscal de
transferéncia dos créditos acumulados, caso em que o destinatario dos créditos devera
efetuar seu estorno, mediante emisséo de nota fiscal de devolugéo do crédito.



§ 2° - A chave de acesso da nota fiscal emitida de acordo com o caput serd informada
a Geréncia Tributaria, que devera:

| - minutar o termo de autorizagéo de transferéncia de créditos acumulados;
[l - minutar o termo de autorizagéo para utilizagédo de créditos acumulados; e
Il - intimar os interessados para assinatura.

Art. 8° - O termo de autorizacdo de transferéncia de créditos acumulados e o termo de
autorizacdo para utilizagdo de créditos acumulados deverdo ser celebrados entre o
requerente e o Secretario de Estado da Fazenda, em trés vias, sendo a primeira
entregue ao requerente, a segunda juntada ao processo e a terceira encaminhada a
Geréncia Fiscal.

Paragrafo unico - A Geréncia Fiscal realizara o controle do limite de que trata o paragrafo
anico do art. 3° da Lei n°® 11.001, de 2019, levando em consideragdo o montante que
sera apropriado em cada ano e encaminhando relatério semestral ao Secretario de
Estado da Fazenda.

Art. 9° - O termo de transacéo devera ser celebrado entre o requerente e o Procurador
Geral do Estado, se a finalidade do requerimento for a prevista no art. 1°, II, "b".

Paragrafo Unico - O termo de transacado deve ser lavrado em trés vias, sendo a primeira
entregue ao requerente, a segunda juntada ao processo e a terceira encaminhada a
Geréncia Fiscal.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 10 - Nas hipoteses em que a celebragéo dos termos implicar baixa de débitos, antes
da remessa ao Arquivo Geral, o processo devera ser encaminhado para a Geréncia de
Arrecadacéo e Cadastro, para registro nos sistemas informatizados.

Art. 11 - Os estabelecimentos que possuirem ou receberem créditos acumulados de
ICMS, que procederem a transferéncia ou utilizacdo, conforme disposto na Lei n°
11.001, de 2019, deverdo atender o disposto no art. 758-B, § 7° do RICMS/ES, aprovado
pelo Decreto n° 1.090-R, de de 2002.

§ 1° - Sem prejuizo do disposto no art. 4° da Lei n° 11.001, de 2019, ndo serd admitida
a transferéncia de crédito para estabelecimento que se encontre em situacao irregular
perante a SEFAZ.

§ 2° - Caso o contribuinte destinatario do crédito acumulado ndo esteja com situacao
cadastral ativa, devera requerer ao Secretario de Estado da Fazenda autorizagéo para
sua utilizacao, com a dispensa dos registros em livros fiscais e nos documentos relativos
a informagdes econémico-fiscais.

Art. 12 - Na hipétese de haver saldo remanescente a pagar devido a atualizacdes
legalmente previstas, o interessado sera intimado a recolher, em Documento Unico de
Arrecadacdo - DUA - separado, o valor complementar ao do termo, para permitir a
quitacdo do débito.



Art. 13 - Ato do Secretario de Estado da Fazenda poderéa dispor sobre esclarecimentos
e procedimentos adicionais aos previstos no presente Decreto.

Art. 14 - Para efeito das transacdes celebradas nos termos do art. 7°, 1l da Lei n°® 10.869,
de 03 de julho de 2018, deverdo ser observados os procedimentos previstos no art. 6°,
8 49, | do Decreto n°® 4.628-R, de 2020.

Art. 15 - Fica revogado o Decreto n°® 4.628-R, de 14 de abril de 2020.

Paragrafo Unico - Os processos em tramitacdo na Administracdo Publica, abertos
durante a vigéncia do Decreto n° 4.628-R, de 2020, observardo as regras
procedimentais atualmente vigentes.

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palacio Anchieta, em Vitéria, aos 28 dias do més de junho de 2022, 201° da
Independéncia, 134° da Republica e 488° do Inicio da Coloniza¢do do Solo Espirito-
Santense.

JOSE RENATO CASAG - Governador do Estado



